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1. Título: 

 

A utilização dos parâmetros de avaliação dos programas de integridade da Lei 

Anticorrupção Brasileira como critérios de efetividade das políticas anticorrupção.  

 

2. Objetivo do artigo: 

 

Verificar a aderência dos programas de integridade da Administração Pública 

Federal aos parâmetros de avaliação estabelecidos na legislação nacional e sua relação 

com o aumento ou redução de denúncias, investigações e punições relacionados a 

questões éticas e de corrupção, a fim de analisar se o atendimento a esses parâmetros 

constituiu um critério suficiente para comprovar a efetividade dos programas de 

integridade. 
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4. Metodologia 

 

Esta pesquisa trata-se de um estudo de caso múltiplo de natureza descritiva 

para analisar a aderência dos programas de integridade pública em órgãos da 

administração pública federal aos critérios de avaliação de programas de integridade 

utilizados por organismos internacionais e pela legislação brasileira. 

Para elaboração do método de avaliação foram pesquisados trabalhos que 

realizam avaliação de programas de integridade ou compliance para se verificar como 

essas avaliações são realizadas. Verificou-se que a avaliação de programas de integridade 

é realizada a partir da análise do atendimento de critérios que comprovam que o programa 

apresenta os mecanismos necessários ao seu efetivo funcionamento.  

No plano internacional, são utilizadas as diretrizes para avaliação de 

efetividade de programas de compliance estabelecidos pelo Departamento de Justiça dos 

Estado Unidos que publicou o guia Evaluation of Corporate Compliance Programs. Esse 

guia influenciou a definição dos quinze parâmetros de avaliação de programas de 

integridade estabelecidos no decreto de regulamentação da lei anticorrupção. 

Dos quinze parâmetros, dois foram excluídos na presente pesquisa, pois 

referem-se a especificidades de empresas privadas, como registros contábeis e 

restruturações societárias. Por ouro lado, decidiu-se dividir o parâmetro treinamento e 

ações de comunicação em duas análises separadas, o que resultou em quatorze parâmetros 

de avaliação. Essa separação entre treinamento e ações de comunicação foi verificada na 

avaliação realizadas pelo Projeto Empresa Pró-Ética. Estudo similar realizado por Barreto 

e Vieira (2021), adotaram apenas doze parâmetros de avaliação da efetividade dos 

programas de integridade no setor público. (Barreto e Vieira, 2021, p.451). 

Os quatorze parâmetros foram reunidos numa planilha contendo questões que 

demonstram os elementos que devem ser identificados nos documentos do órgão para 

comprovar seu atendimento. Essas planilhas foram elaboradas com base em planilhas 

disponibilizadas nos modelos de avaliação do Projeto Pró-ética e nas avaliações de 

programas de integridade de empresas que estão sujeitas a processo administrativo de 

responsabilização, ambos de autoria da Controladoria Geral da União. Nas planilhas 

foram incluídas apenas questões que pudessem ser analisadas com base em fontes 

documentais disponíveis no site dos ministérios, como o plano de integridade, política de 



integridade, política de gestão de riscos, portarias ministeriais e comunicações do 

ministério sobre ações de integridade. 

Para definição da amostra de ministérios que seriam objeto do estudo foram 

considerados os seguintes critérios: 

1) ser órgão integrante da administração pública federal direta, ou seja, 

possuir natureza jurídica de direito público; 

2) ser órgão responsável pela coordenação de política pública setorial, ou seja, 

coordenar política pública finalística envolvendo serviços públicos prestados ao cidadão; 

3) estabilidade organizacional, ou seja, possuir estrutura organizacional 

estável desde 2019, quando tornou-se obrigatória a implementação de programas de 

integridade nos órgãos e entidades da administração pública federal). Essa estabilidade 

refere-se a não fusão com outros órgãos. 

Com base nesses critérios foram selecionados os seguintes Ministérios:  

a) Ministério da Educação; 

b) Ministério do Meio Ambiente; 

c) Ministério das Minas e Energia; 

d) Ministério da Saúde; 

e) Ministério do Turismo. 

Além da análise de documentos referentes aos programas de integridade, para 

cada um desses ministérios foram levantados os dados estatísticos referentes ao número 

de denúncias, investigações e punições ocorridas a partir da implementação dos 

programas de integridade referentes a crimes e assédio, coletados no site “Painel 

Resolveu” da CGU e em relatórios de gestão publicados nos sites dos ministérios. 

A análise das questões irá demostrar o grau de aderência dos programas aos 

critérios de avaliação definidos pela legislação. Posteriormente, será feito o comparativo 

entre o grau de aderência do programa e o aumento do número de denúncias, 

investigações e punições, a fim de se estabelecer uma correlação entre aderência do 

programa de integridade aos critérios de efetividade e o aumento de denúncias, 

investigações e punições relacionadas a corrupção e desvios éticos. 
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